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Quero agradecer o Governo da República Dominicana, o Senhor Leonel Fernández, seu Presidente; o Senhor Franklin Almeida, Ministro do Interior e da Polícia; todos os senhores pelo generoso apoio que têm prestado à realização desta tão importante reunião e à acolhida de que fomos objeto em seu país, bem como ao Senhor Rafael Alburquerque, Vice-Presidente da República.


Desejo também saudar as demais autoridades civis e militares e convidados especiais da República Dominicana e agradecer todos pela recepção de que sempre somos alvo, bem como as boas-vindas aos Senhores Ministros e Vice-Ministros presentes. Não posso deixar de dizer, a título pessoal, que eu fui encarregado da segurança pública em meu país durante vários anos e sei como é difícil assistir a estas reuniões. Provavelmente o cargo de segurança pública, por razões bastantes claras, é um dos cargos mais exigentes. Quero felicitá-los pelo trabalho que realizam e agradecer seu esforço por estarem aqui nesta reunião.

Esta segunda reunião é uma resposta que nossa região dá a um fato indiscutível: a segurança pública é hoje em dia uma das principais ameaças para a estabilidade, o fortalecimento democrático e as possibilidades de desenvolvimento das Américas. A segurança pública é hoje, além dos discursos que possamos fazer, um dos principais motivos de preocupação dos cidadãos. É ao mesmo tempo um fenômeno real, como o recordavam as cifras mencionadas pelo Ministro Almeida, e também um fenômeno da mídia. Há um problema de segurança pública, de alarme público com a segurança, que não é exatamente o mesmo, inclusive entre os países e nas zonas em que as taxas de criminalidade são menores. Há igualmente preocupação, porque se percebe o que está ocorrendo em outras partes e isso leva a que, quando se examinam as pesquisas dos países com mais baixas taxas de criminalidade e mais baixas taxas de homicídio até os países com os índices mais altos, sempre o tema de segurança pública surge como essencial para os cidadãos. A verdade é que isso justifica que em países democráticos como os nossos os Chefes de Estado e de Governo se preocupem de maneira tão crescente sobre este assunto.

Em segundo lugar, há uma clara consciência de que nossa região, com todas as suas dificuldades econômicas nas últimas crises, continua a progredir e a alcançar melhores níveis de vida e melhores níveis com relação aos temas da pobreza que nos afetam. Isso faz que a política de segurança se transforme também em um tema social, em uma tema da democracia e em um tema da sociedade. Nossos cidadãos, nossos homens e mulheres e nossos filhos têm o direito legítimo de desfrutar dos meios materiais que adquirem ao longo da vida, de desfrutar da vida pela via da saúde, a desfrutar dos benefícios que lhe proporciona uma melhor habitação… e dificilmente podem fazê-lo se, como ocorre em muitas de nossas grandes cidades, são obrigados a viver encerrados sob o teto da própria casa por medo do crime.

A segurança é política e é importante transmitir essa mensagem. É uma política tão social como a da habitação, saúde ou educação. É uma obrigação do Estado entregar a seus cidadãos a segurança para que possam desfrutar dos benefícios da democracia.


Em terceiro lugar, é importante assinalar que já não se trata de um problema nacional. Há delitos que, pela própria natureza, são transnacionais. O narcotráfico já não é apenas um delito nacional. Sua lógica econômica supõe mercados cada vez mais crescentes, os volumes econômicos que geram supõem intercâmbio financeiro entre muitos países; a passividade que gera em alguns lugares permite que seja levada a países contíguos ou além; o tratamento diverso atribuído aos temas da criminalidade também repercute na relação entre nós, como é o caso das políticas de repatriação, por um lado, ou a deportação, por outro, ou que simplesmente existem muitos casos de incoerência de pessoas que são extraditadas de um país e são reprocessadas de volta ao país do qual tinham sido extraditadas.

Temos um tema necessariamente transnacional, um tema global e a ele temos que destinar nossos maiores esforços. Hoje, os homicídios de nossa região, como aqui se mencionou, duplicam a média mundial, chegando a quintuplicá-las em algumas partes. Infelizmente, em alguns países da América Latina e do Caribe, as taxas são muito variáveis. Apresentam os índice mais altos de homicídio do mundo e da América Latina em seu conjunto, chegando a atingir cerca de 10% da população mundial ou um pouco mais; em alguns lugares 41% dos homicídios com armas de fogo; quase dois terços dos seqüestros ocorridos no planeta são feitos na América Latina e no Caribe. A possibilidade que um jovem latino-americano morra vítima de um homicídio é 30 vezes maior do que a de um jovem europeu, porque os delitos de criminalidade que afetam a nossa juventude são muito mais numerosos em nossa região.

Há ainda os outros tipos de delitos geralmente não considerados: continuam a aumentar os maus-tratos infantis e as chamadas de auxílio de mulheres vítimas de violência.

Grande parte disso se relaciona com a sociedade em que vivemos e a injustiça nela existente, mas a maioria de nossos países enfrenta uma criminalidade organizada, a saber, o tráfico de drogas, o crescente tráfico de armas – sobretudo do norte para o sul – o tráfico de pessoas e a lavagem de ativos, bem como a maior parte da violência contra as pessoas. A pacificação do crime está relacionada com esses tráficos e com o consumo de drogas. A criminalidade organizada é um catalítico de outras formas de crime e violência, afeta toda a sociedade e deteriora as relações entre os governos, corrompe a sociedade e ameaça a governabilidade. Os estudos econômicos realizados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e pelo Banco Mundial revelam o grave dano que causa à economia de nossos países a existência de taxas elevadas de criminalidade. O Banco Mundial mostra que, se em determinados países da América Central e do Caribe as taxas de criminalidade forem menores, como o são em outros, ou forem reduzidas, aumentariam também de maneira substancial as taxas de crescimento econômico.

Há dois anos na Organização dos Estados Americanos enfrentamos este problema como tema hemisférico. Por esta razão foi realizada no México, em outubro do ano passado, a Primeira Reunião de Ministros da Segurança Pública das Américas. Este tema foi bem abordado em nosso documento básico, intitulado “Compromisso pela segurança pública das Américas”, expressando a vontade política dos países da região para enfrentar este problema, definindo os conceitos centrais, seguindo a origem da declaração sobre segurança hemisférica do México de 2003 como um tema de caráter transversal, multidimensional destinado a atender não somente a um conjunto de políticas relacionadas com a prevenção da insegurança, mas também a um conjunto de políticas relacionadas além desse limite. A Declaração estabelece, por exemplo, os temas de prevenção e reabilitação como muito centrais na estratégia de insegurança.

A meu ver, é importante recordar que estas idéias – os problemas que enfrentamos – foram recolhidos pela primeira vez de maneira extensa, revelando assim uma sensibilidade muito maior ao tema, pela Quinta Cúpula de Chefes de Estado e de Governo de Trinidad e Tobago. É importante recordar isso, porque não tinha ocorrido nas Cúpulas anteriores que se referiam fundamentalmente aos temas do narcotráfico mais ocidental. Mas na Declaração de Port-of-Spain da Cúpula de Trinidad e Tobago há um parágrafo completo destinado a reforçar a segurança pública. Os nossos Chefes de Estado e de Governo, reconhecendo a existência de outros tantos temas importantes em matéria de segurança – por exemplo os temas do terrorismo que também estão incluídos na Declaração – referem-se principalmente aos temas de segurança pública, criminalidade organizada transnacional, drogas, tráfico de imigrantes, lavagem de ativos, corrupção, seqüestros, quadrilhas criminosas e delito cibernético. E, recolhendo os resultados de nossa reunião do ano passado, reafirmam a vontade de aumentar o compromisso com a segurança pública das Américas, comprometem-se a promover políticas públicas, intensificar esforços, etc. Creio também importante recordar que os nossos Chefes de Estado e de Governo incluem o enfoque multidimensional e consideram os aspectos socioculturais da criminalidade como um assunto a ser tratado. Atribuem aos temas de prevenção e reabilitação uma importância muito grande, abrangendo inclusive não somente às atividades conjuntas de Ministros da Justiça, mas também a saúde, campo onde temos avançado nos temas dos danos provocados pela violência e agressão.

Quero recordar que na reunião de Port-of-Spain se mencionou com muito vigor a Convenção Interamericana contra o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições e Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CICTA) e sua legislação modelo. É importante recordar que nessa mesma Declaração de Port-of-Spain o Presidente Obama comprometeu esforços para que o principal país exportador de armas da região, os Estados Unidos, ratifique essa Convenção tão fundamental para todos nós e a ela dê sua adesão.

É verdade que este problema é muito grande. Poderíamos falar o tempo todo de suas múltiplas dimensões. Nossa reunião ministerial não se limitou a tomar nota, mas propôs também algumas vias de ação que os Estados membros e a Secretaria-Geral da OEA poderiam implementar. O foco de atenção das soluções de nossa MISPA centralizou-se na necessidade de profissionalizar a gestão da segurança pública, adaptando-nos às exigências do estado de direito e aos desafios contemporâneos e não somente da criminalidade e da violência. Tornou-se evidente nesta oportunidade que tanto os policiais como os funcionários públicos devem receber mais capacitação não somente para aprender novas aptidões, mas também para reforçar seus valores, seu respeito aos direitos humanos e profissionalizar fundamentalmente sua capacidade de gestão.


Para isso, a Secretaria-Geral da OEA realizou um estudo de viabilidade relativo à formação e capacitação de oficiais da polícia e civis responsáveis pela elaboração e negociação de políticas públicas de segurança. Este estudo tem por objetivo avaliar a necessidade de criar um espaço de formação com ênfase na divulgação de ferramentas de gestão da segurança pública, dirigido aos altos escalões de comando das instituições policiais, autoridades civis e outros atores que fazem parte do setor segurança pública, para apoiar sua formação nos países nos quais forem detectadas insuficiências importantes. O nosso objetivo é conseguir a transferência de experiências bem-sucedidas e a cooperação horizontal entre nossos países. Não se trata de realizar uma formação maciça no nível internacional. Não dispomos dos recursos nem da capacidade para isso e tampouco é conveniente. Trata-se de fortalecer a capacidade de gestão, de divulgar mais o conhecimento e a capacidade de gestão e sobretudo permitir que a polícia de alguns países, especialmente a dos países com níveis mais altos de insegurança, conheça as experiências de outros países que tiveram mais êxito em determinadas matérias.

Apresentamos esses estudos na Conferência Interamericana Especializada sobre Segurança Pública em 4 e 5 de agosto em Montevidéu e na conferência preparatória desta reunião. Com o mesmo propósito a Secretaria-Geral convocou uma reunião com organizações da sociedade civil especializadas em segurança e há poucos dias na sede da OEA em Washington, D.C. reuniu representantes de importantes instituições policiais da região. Com estas avaliações temos em mente preparar uma proposta para melhorar a gestão da segurança pública que surja de um processo aberto e participativo.


Hoje posso anunciar que, como primeiro resultado tangível desse processo, a Secretaria-Geral está em condições de realizar no próximo ano, de forma piloto, o Primeiro Curso sobre Gerência em Matéria de Segurança Pública, destinado a oficiais superiores da polícia e a funcionários públicos civis, aberto a todos os Estados que desejarem participar. Este curso terá uma duração aproximada de quatro meses, utilizará as capacidades instaladas, tanto humanas como materiais, de algumas instituições policiais da região e acrescentará também a contribuição de profissionais de alto nível e reconhecida experiência em temas de segurança pública de nossa região. Além disso, mantemos atualmente conversações com a INTERPOL, AMERIPOL e ILEA, tendentes a acrescentar suas capacidades a este processo.


Já dispomos de 60 bolsas de estudo para os que, mediante um rigoroso processo de seleção, farão parte desta iniciativa que consideramos como uma iniciativa piloto, como um oferecimento aberto a todos os países que desejem fazer uso dela. Estamos negociando igualmente o credenciamento e o reconhecimento acadêmico deste primeiro curso. Depois deste processo será feita uma avaliação que complementará o estudo de viabilidade. 


Devo esclarecer neste ponto que esta experiência se desenvolverá sem prejuízo do Programa Interamericano de Capacitação Policial, cujo sexto curso será oferecido nas próximas semanas na Republica da Colômbia. Já realizamos neste ano cursos no Chile com a Polícia de Investigações, no México com a Polícia Federal e também cursos com Carabineros do Chile e outras instituições policiais. Esta iniciativa procura aproveitar as vantagens comparativas de cada uma das instituições policiais e contribuir para a transferência de suas experiências.


Cumpre destacar também que, com relação aos temas de segurança e com base em estudos realizados pela Secretaria-Geral e outras organizações, se identificou a necessidade de atualizar em alguns países as normas jurídicas vigentes na matéria e fortalecer a capacidade parlamentar de acompanhamento e fiscalização das atividades da autoridade pública. Para atender a esta necessidade iniciamos um estudo sobre legislação comparada em matéria de segurança pública com dois objetivos: desenvolver um instrumento que permita a atualização legislativa nesta matéria e oferecer capacitação para membros das comissões respectivas dos parlamentos e seus órgãos assessores.

Do mesmo modo e atendendo também às inquietações apresentadas durante a primeira versão desta Reunião Ministerial, a Secretaria-Geral, por intermédio de seu Departamento de Segurança Pública, desenvolveu um Observatório Interamericano de Segurança ao qual já se pode ter acesso pela Internet e cujo objetivo é coligir, acompanhar, analisar e divulgar informações comparáveis em matéria de criminalidade e violência no Hemisfério. Este é um tema mencionado pelo Ministro Almeida. Muitas vezes não temos a formação confiável e muitas vezes não dispomos de informações comparáveis. Geralmente, por exemplo, comparamos as taxas de criminalidade com base em homicídios, mas há países com enormes taxas de homicídios ou de lesões ou de roubo nos domicílios. Portanto, não temos estatísticas confiáveis que incluam os delitos mais relevantes que ocorrem na sociedade e que permitam elaborar políticas de melhor nível. Este observatório é o primeiro em seu gênero em nossa região e as informações que está produzindo poderão servir de insumo para a formulação de políticas públicas de segurança, bem como para seu monitoramento e desenvolvimento de indicadores que permitam sua avaliação. 


Apresentamos uma versão preliminar elaborada pela nossa Comissão Interamericana de Direitos Humanos para identificar as primeiras realizações e desafios que enfrentam os Estados da região na área de direitos humanos e segurança do cidadão.


Nesta Segunda Reunião Ministerial os senhores poderão conhecer, além disso, as iniciativas que o Banco Interamericano de Desenvolvimento implementou durante a última década no campo da segurança do cidadão. Em particular o projeto que executa por intermédio do Instituto de Investigação e Desenvolvimento para Prevenção da Violência e Promoção da Convivência Social (CISALVA) da Universidade del Valle, Colômbia, para desenvolver parâmetros comparáveis em matéria de segurança pública. Quero destacar esta iniciativa porque, além de sua importância particular – a qual os senhores poderão valorizar quando lhes for exposto – expressa o interesse e a preocupação de todos os órgãos e entidades do Sistema Interamericano neste problema e os importantes graus de cooperação que estamos alcançando para enfrentá-lo. Outra expressão desse mesmo interesse foi o workshop realizado antes desta mesma Reunião e que foi convocado em conjunto pela Secretaria-Geral da OEA e pelo BID.


Criamos uma parceria com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) para a implementação de uma pesquisa mundial sobre tendências em criminalidade que este organismo vem impulsionando desde a década de 1970. Promoveremos também as estratégias desenvolvidas pela UN-Habitat para a prevenção da violência no nível local. Ambas as organizações farão apresentações sobre estas iniciativas a esta Reunião.


Quero terminar expressando minha gratidão pessoal e a da Organização dos Estados Americanos pelo apoio que Senhores têm prestado a esta atividade. Sem seu compromisso pessoal e o de seu Governo, esta reunião provavelmente não teria podido realizar-se. 


Estamos começando um caminho. Durante muito tempo eu perguntei por que motivo tínhamos no Hemisfério uma Reunião de Ministros de Transportes, uma Reunião de Ministros da Educação, Reuniões de Ministros da Saúde e neste tema, mais importante aos habitantes de nossos países, não buscávamos uma coordenação. Já começamos a fazê-lo e enveredamos por um caminho neste sentido. Nesta reunião a vemos de maneira muito simples como uma oportunidade para dar outros passos adiante nesta marcha. Por isso quero terminar expressando minha convicção de que a segurança de nossos cidadãos não é uma utopia nem um sonho inalcançável, mas algo que exige cada vez mais trabalho por parte de nossos governos, de nossas autoridades de segurança, tanto civis como policiais. Um caminho pelo qual vamos avançando e vamos marchando e no qual, a meu ver, temos um único objetivo: uma região na qual as taxas de criminalidade e violência se comparem de maneira adequada às das nações mais desenvolvidas do mundo. Vamos caminhando para lá e só poderemos obter êxito se realizarmos juntos esta tarefa.

Muito obrigado
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